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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n°

21/201 2, de 17 de maio, que regua o acompanhamento, apreciaçäo e pronüncia pela

Assembleia da Repübhca no âmbito do processo de construção da Uniâo Europeia,

bern como da Metodologia de escrutIno das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Comissâo de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que adapta ao

artigo 290.° do Tratado sobre o Funcionamento da Uniào Europeia uma série de atos

juridicos que preveem o recurso ao procedimento de regulamentaçâo corn controlo

[COM(2013)451] e a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E

DO CONSELHO que adapta ao artigo 290.° do Tratado sobre o Funcionamento da

União Europeia uma série de atos jurIdicos no domInio da justica que preveem o

recurso ao procedirnento de regularnentacão corn controlo [COM(2013)452].

PARTE II- CONSIDERAN DOS

1 — As presentes iniciativas dizem respeito a Proposta de REGULAMENTO DO

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que adapta ao artigo 290.° do Tratado

sobre o Funcionamento da Uniäo Europeia uma série de atos jurIdicos que preveern o

recurso ao procedimento de regulamentacao corn controlo e a Proposta de

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que adapta ao

artigo 290° do Tratado sobre o Funcionarnento da União Europeia uma série de atos

jurIdicos no domInio da justiça que preveem o recurso ao procedirnento de

regularnentacão corn controlo.

2 — As iniciativas em análise referem que o Tratado de Lisboa, que entrou em vigor ern

I de dezembro de 2009, aftera substancialmente os poderes conferidos a Comissäo

pelo legislador. Faz uma distinçâo clara entre os poderes delegados a Cornissão para

2



ASSEMBLEIA DA REPUBUCA

COMtSSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

adotar atos não egsIativos de aplicacão gerat para comptetar ou alterar certos

eternentos nao essenclais de urn ato legislativo (atos detegados) por urn lado, e os

poderes conferidos a Comissão para adotar atos de execução, por outro.

3 — Esta é a prirneira das duas propostas destinadas a adaptar urna série de

instrurnentos legislativos que se referern ao procedimento de regularnentação corn

controto aos critérios fixados no Tratado. A proposta prevé uma transforrnacão do

procedirnento de regutarnentação corn controto ern atos delegados para os atos

tegislativos de base enurnerados no anexo e assenta nas bases juridicas de todos os

atos de base em questão.

4 — As rnedidas que podern ser abrangidas peta detegaçao de poderes, tat corno

referido no artigo 290°, n.° 1, do Tratado sobre o Funcionarnento da União Europela

(TFUE), correspondern ern princIpio as medidas abrangidas peto procedimento de

regutarnentação corn controlo estabetecido no artigo 5.°-A da Decisão 1999/468/CE do

Consetho, de 28 de junho de 1999, que fixa as regras de exercIcio das cornpeténcias

de execução atribuidas a Comissão1.

5 — A segunda iniciativa ern anélise propöe urn outro Regutarnento separado para os

atos tegistativos no dornmnio da justiça que se referern ao procedirnento de

regutarnentação corn controto (COM (2013) 452), urna vez que esses atos, adotados

ao abrigo de urna base jurIdica nos terrnos do Tituto V, parte lit do TFUE, não

vinculam todos os Estados-Mernbros e são por isso incornpativeis corn as bases

juridicas dos outros atos de base.

Esta proposta diz respeito ao alinharnento de cinco atos legistativos no dornmnio da

justiça que ainda fazem referenda ao procedirnento de regutamentaçao corn controlo.

6 — Por conseguinte, a proposta de Regutamento-quadro, acirna referida, prevê que a

Comissão fica habilitada a adotar atos detegados no caso de os atos juridicos

enurnerados no anexo preverern o recurso ao artigo 5.°-A da Decisão 1999/468/CE do

1
j L 184 de 17.7.1999, p. 23,
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Cons&ho, de 28 de junho de 1999, que fixa as regras de exercicio das competëncias

de execução atribuidas a Comissão2.

Os atos de base adaptados ao regime dos atos delegados são enumerados no anexo

da presente proposta.

7 — E necessário. assim, adaptar ao artigo 290.° do TFUE uma série de atos jurIdicos

já em vigor que preveem o recurso ao procedimento de regulamentação corn controlo.

8 — E, ainda, referido nas presentes iniciativas que as propostas em análise nâo

prejudicam os procedimentos pendentes no âmbito dos quais o comité já tenha dado 0

seu parecer nos termos do artigo 5.°-A da Decisão 1999/468/CE antes da entrada em

vigor dos presentes Regulamentos.

Atentas as disposiçOes da proposta em análise, cumpre suscitar as seguintes

questöes:

a) Da Base JurIdica

Artigos 33°, 43°, n.°2, 53•0,
, 62°, 64°, n.°2, 91.°, 100°, n.°2, 114.°, 153°, n.°2,

aimnea b), 168°, n.° 4, alinea b), 172°, 192°, fl.0 1, 207°, 338°, n.° 1 e 81°, fl.0 2, do

TFUE.

PARTE III - PARECER

Em face dos considerandos expostos, a Cornissão de Assuntos Europeus é de

parecer que:

1. Não cabe a apreciação do princIpio da subsidiariedade:

2. Em relacao a iniciativa em análise, o processo de escrutjnio está concluido.

2 Jo L 184 de 17.7.1999, p. 23.
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PaIáco de S. Bento, 18 de setembro de 2013

o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Joãe Lobo) (Paulo Mota Pinto)
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